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INTRODUÇÃO
Em 1799, sob o lema “Sem livros não há instrução” D. Rodrigo de Souza criou a “Casa Literária do Arco do Cego” dando mostras de uma preocupação quanto às perspectivas internas de uma política preocupada com a organização do saber, que desde o início da segunda metade do século era solicitada. Com o título “Obras de Agricultura impressa” publicou-se em 1799 um catálogo listando as obras impressas e disponíveis pela Officina Chalcographica do Arco do Cego. Uma coleção de títulos com métodos e ilustrações propunha novas práticas agrícolas para a colônia com bases em inovadores conhecimentos científicos.

Em final do século XVIII há um acirrado debate entre as estruturas do Antigo regime e a Ilustração proposta pelo Iluminismo francês, expõem-se desta forma, uma fragilidade do Império português. Neste sentido, o intervalo entre os anos de 1796 e 1803 apresenta-se como um contexto que recai sobre a gestão de D. Rodrigo de Souza Coutinho na Secretaria do Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos – sua presença no gabinete do príncipe Regente D. João, em 1796 se constituirá o ápice da prática do Reformismo ilustrado em Portugal. Com políticas coloniais específicas, desde a segunda metade do século XVIII a agricultura para a colônia de além-mar estará entre os tópicos fundamentais do reformismo ilustrado. Um empreendimento da História Natural partícipe de uma política de aclimatação de plantas, incluindo a criação de um jardim botânico em Belém do Pará. 
Veremos, portanto no decorrer desta pesquisa que no final do século XVIII e sequencialmente para o século XIX, no Brasil, há uma preocupação de se construir uma legislação voltadas para a questão ambiental – no Antigo Regime as leis em relação a natureza eram precárias, especialmente para suas colônias. Ainda que se leia a legislação com objetivos econômicos, não apresentando objetivos preservacionistas e sim de controle de extração de algumas espécies para a manutenção de futuras explorações, tal legislação dará ensejo a um profícuo debate de políticos e pensadores entre os séculos XVIII e XIX.
Contudo no avançar do ano de 1870 Paul Gaffarel, em sua obra “Histoire du Brésil Français au XVIe. siècle”, afirmou: “O algodão e as especiarias só figuravam nos carregamentos a título de curiosidade, mas o mesmo não se pode dizer quanto às madeiras preciosas, especialmente as de tinturaria, que formavam o carregamento essencial de nossos navios”. A exótica natureza da América esteve presente nas narrativas de viajantes e cronistas que atravessaram o território do Brasil. Movidos pelo colonialismo mercantilista os fomentadores da Revolução Comercial foram negociantes conscientes dos recursos de uma natureza “quase” inesgotável. Para a tinturaria o pau-brasil chamado pelos nativos de arabuatã eram os mais procurados, árvores que atingiam proporções gigantescas abasteciam as embarcações para serem usadas como corantes.

Neste sentido um regimento foi criado para a extração do pau-brasil em 1605, considerada a primeira lei criada para a América portuguesa, nela se divisa um tímido acenar de política ambiental. Depois de cem anos de ocupação colonizadora extrativista uma percepção do “esgotável”, da possibilidade da destruição ambiental sugere tal lei. Marcos Carneiro Mendonça sugere em sua obra “Raízes da formação administrativa do Brasil” (1972) que no século XVI algumas espécies da flora brasileira já haviam se perdido seja pela degradação ou pela extinção. A legislação para o Pau-brasil (Paubrasilia enchinata nova nomenclatura) deveu-se a um cuidado que estava direcionado a uma espécie economicamente importante para o Império português (MENDONÇA, 1972).
A região Norte compreendia as capitanias do Grão-Pará, São José do Rio Negro, Mato Grosso e Cuiabá, o que corresponderia hoje aos Estados da Amazônia – Pará, Amapá, Amazonas, Roraima, Rondônia –, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Todas as capitanias governadas por representantes do “Governo-General”, Francisco Xavier de Mendonça Furtado recebiam relatórios periódicos com informativos acerca dos sucessos e insucessos das produções agrícolas, das coletas de drogas; da qualidade das madeiras que podiam ser utilizadas em construções de casas, móveis, navios e mastros. Um inventário que a partir da segunda metade do século XVIII trazia a proposta da “Filosofia Natural” tomando uma proporção mais especulativa e agronômica, como por exemplo, a conservação de espécies que iam se tornando raras, na América Portuguesa, devido à coleta indiscriminada – aliás a esse tempo a preocupação com a conservação de espécie vegetal e mata ciliar já estava contida nas Ordenações Filipinas do século XVII, para Portugal e Espanha. Assim como, a pesquisa por espécies similares em substituição as especiarias que eram adquiridas em outros continentes.
Na segunda metade do século XVIII D. Rodrigo de Souza Coutinho criara a “calcografia da Casa Literária do Arco do Cego” e esta estava comprometida com uma política colonial cujo plano interno e externo deveria realçar o Brasil. Sob orientação do Frei Mariano da Conceição Veloso a Casa Literária, no curto espaço de sua existência (1799-1801), publicou mais de oitenta títulos bibliográficos e apresenta preocupações em criar um conjunto de estratégias para fazer circular livros de orientação para os “Fazendeiros do Brasil”. O catálogo das “Obras de Agricultura impressa” na Officina Chalcographica do Arco do Cego foi divulgado em 1799 e anunciava ao público leitor uma coleção de títulos que propunha novas práticas agrícolas para a colônia com bases em inovadores conhecimentos científicos.
Durante o ministério do Marques de Pombal sua atuação foi muito importante para a propagação das ideias iluministas, ainda que dentro do absolutismo régio, adquirindo características muito específicas. As ideias racionalistas do iluminismo francês foram determinantes para a reformas das universidades de Coimbra permitindo uma formação para um grupo de pensadores que contribuiriam para com o debate acerca dos recursos naturais nos territórios de conquista de Portugal, em especial a natureza brasileira. Mas segundo José Augusto Pádua, a grandeza dos recursos naturais dos ecossistemas brasileiros ajudou a fomentar a mentalidade de que a natureza é inesgotável. Deste modo, 500 anos depois, existem grupos que enxergam a Amazônia como os colonizadores viam a Mata Atlântica.
Historicamente a sociedade brasileira se formou com o mito da natureza ilimitada e inesgotável, logo, as áreas florestadas pareciam oceanos verdejantes infinitos. Contudo, ao observar o desenrolar da história através das fontes utilizadas fica claro que tudo era feito desmatando e desflorestando: a energia vinha da lenha, as construções utilizavam madeira, etc. Rapidamente ocorre a industrialização, se abrem ferrovias e rodovias, e ainda se usa madeira para gerar energia e aumentar cidades. Por fim, acontece, no século XX, a grande destruição da Mata Atlântica que vinha sendo invadida desde os anos 30.
Porém, quando o foco mudou para a Floresta Amazônica, o mundo também começava a mudar e a preocupação ambiental passava a crescer: imagens de devastação das florestas, queimadas, poluição, começaram a circular com rapidez. Logo, as produções textuais acerca da temática são pertinentes e essenciais para o entendimento não só do mito descrito por José Augusto de Pádua, mas também para a compreensão das apropriações e transformações que as populações humanas produziram em diversas temporalidades, biomas e ecossistemas no território brasileiro desde a pré-história.

MATERIAIS E MÉTODOS 
Na obra “A Ferro e Fogo, história ambiental e a Geografia brasileira: um diálogo por inventar” traduzido do With Broadax and Firebrand: the Destruction of the Brazilian Atlantic Forest, do brasilianista Warren Dean, tem-se o detalhamento dos processos de devastação e conservação da Mata Atlântica. A obra foi editada nos EUA em 1995 e no Brasil publicada em 1996, pela Companhia das Letras. A obra em si tem o compromisso retratar a luta desigual entre a espécie humana e um ecossistema único, complexo que é a Mata Atlântica. Uma luta que, infelizmente, a espécie humana vem ganhando devido a sua capacidade de dar contornos aos ambientes onde ocupa saciando seu desejo de necessidades simbólicas. Passados quase trinta anos da publicação a descrição de Warren Dean ganhou relevância e pode ser observado em uma viagem de avião ou carro pelo litoral brasileiro, em uma tomada de imagens por Drones – que na atualidade recente não são utilizados somente para tomada de imagens, mas para pulverização agrícola, os chamados “agridrones”.

A obra de Warren Dean ganhou relevância porque chegou no Brasil em um momento de movimento ambiental. O debate começou a se configurar como força política e pesquisadores estavam começando a desenvolver estudos acerca do passado dos ambientes brasileiros. Desse modo, A Ferro e Fogo, passou a ser um expoente para os estudantes, cuja leitura era acessível, preenchia lacunas, encorajava releituras e revisões da própria obra. Surgindo muitas as indagações acerca do impacto para os geógrafos brasileiros e também dos debates na comunidade da geografia brasileira, assim como os historiadores que se interessam por essa área do conhecimento provocativa e interdisciplinar.  

Pode-se dizer que uma especialidade em “História Ambiental” se define a partir de marcos da historiografia que tem seu expoente em autores como: Warren Dean, Alfred Crosby, Keith Thomas, José Augusto Drumond, José Augusto de Pádua entre outros. A obra “A Ferro e Fogo”, no Brasil contou com a revisão técnica de José Augusto Drummond, autor de uma das resenhas mais detalhadas e perspicazes sobre o livro que levantou críticas sobre a relação entre devastação ambiental e equidade. Sua monografia final sobre a história ambiental com A Ferro e Fogo: A Destruição da Floresta Costeira Atlântica do Brasil (1995), venceu o Prêmio Bolton-Johnson postumamente porque,  infelizmente, Warren Dean faleceu em 21 de maio de 1994 asfixiado enquanto dormia, devido ao vazamento de gás no quarto em que se hospedava em Santiago do Chile, logo após concluir sua obra A Ferro e Fogo, e prestes a escrever a história do Altiplano andino.
Na sua obra impactante ninguém se livra de sua crítica em todos os capítulos vemos uma análise profunda que apoiada em relatórios, documentos e estatísticas faz um balanço da devastação ambiental; em um grau maior ou menor de responsabilidade estão todos os seres humanos que ocuparam a região: índios, caboclos, colonos, latifundiários, grandes industrias, o Estado. Da mata Atlântica restou uma fração exígua e sua extensão territorial e formas naturais não existem mais, não como se apresentava no início da colonização portuguesa. O rápido desenvolvimento econômico, ao findar o século XIX e a irresponsabilidade na ocupação dos espaços deixou um rastro de destruição.

Neste sentido, não seria exagero, segundo Brannstrom, dizer que a obra de Warren Dean ajudou a “fundar” a subdisciplina da história ambiental no Brasil, visto que os historiadores brasileiros encontraram uma nova forma de analisar e expor o desenvolvimento socioeconômico do país. Entretanto, novamente, há aqui pouco engajamento dos geógrafos brasileiros com a obra pois seguem uma abordagem “territorial” oriunda e inspirada essencialmente em Milton Santos.

A História Ambiental é objeto de estudos e pesquisas desde a década de 1970 nos Estados Unidos e no Brasil começa a ter uma visibilidade a partir de 1982. O debate que já aparece em final do século XVIII, assinalado por intelectuais e pensadores da época alertando para os danos irreversíveis para uma natureza que era considerada inesgotável, em 1934 a tentativa de construir uma consciência ambiental se debate com o desmatamento indiscriminado. O debate pela preservação da fauna e da fauna faz um alerta para algumas espécies ameaçada de extinção em uma conferência que foi realizada no Rio de Janeiro, organizada pela sociedade dos amigos das árvores. Os esforços permitiram alguma conquista a exemplo da elaboração do Código Florestal de 1934, influenciando o movimento para a criação da legislação em defesa do:  patrimônio histórico e artístico nacional em 1937 (VIOLA, 1991).

Na esteira de pesquisas que se voltam para as questões da Natureza X Colonização das Américas tem-se o trabalho de Alfred W. Crosby, publicada em 1986 dentre os trabalhos de preocupação ambientalista não é menos clássico o título “Imperialismo Ecológico: A expansão biológica da Europa (900- 1900)” já diz a que veio debater a publicação. Alfred W. Crosby é historiador ambiental é professor na Universidade do Texas essa obra é um dos principais trabalho publicado por ele e que foi traduzido para diversos idiomas. Seu estudo analisa o conceito de imperialismo ecológico. Com argumentação crítica ele analisa o intercâmbio de animais, plantas, homens e germes entre o Velho Mundo X Novo Mundo e o impacto que a chegada do europeu na América, para uma ocupação de povoamento, causou. Segundo Crosby a chegada de Colombo trouxe um carregamento de germes que subjugaram a população nativa porque estes não possuíam imunidade para esses germes. Sobre isso considera o historiador: os germes tiveram uma ação predatória muito maior que as armas. O desembarque do colonizador/ conquistador à América se fez acompanhar de doenças para as quais o nativo não possuía defesa imunológica, fator determinante para a devastação demográfica do mundo e consequente sucesso do colonizador.

As populações isoladas foram definitivamente afetadas por epidemias quando esse isolamento foi rompido. Exemplo desta afirmação de Crosby, no Brasil, são os índios no Parque do Xingu em 1954 e os Ianomâmis em 1968. Nos Estados Unidos da América do Norte foram os esquimós, vitimados pelo sarampo em 1952, sem contar a devastação causada pela varíola. Uma sequência de devastação ambiental desde a chegada de Colombo em 1492. Na América Central o pânico diante das vítimas fazia a população nativa sair de seu habitat carregando consigo, muitas vezes, a doença incubada.

O historiador britânico Keith Thomas em sua obra “O homem e o Mundo Natural: mudanças de atitude em relação as plantas e aos animais, 1500-1800” faz uma análise da inauguração da Idade Moderna e avalia os trezentos anos sucessivos e concluindo que não é verdade que antes da revolução industrial o homem dava importância a natureza com preocupação de preservação. Segundo seus estudos o historiador ao analisar documentos produzidos na Inglaterra afirma que a valorização da fauna e flora é um pensamento e atitude tardio, quase que em um momento em já haviam destruído tudo e que tomam apreço pela natureza. Descreve suas impressões como uma relação de violência do homem com o mundo natural e que a construção da empatia demorou para ser construído. Na obra de Keith Thomas temos a descrição da influência de um período cartesiano em que animais serão tratados como máquinas. 

José Augusto Drummond (1997) afirma que no Livro Gênese do Velho Testamento o convite é para que os fiéis acreditem que o mundo foi criado em seis milênios. Um prazo que durante muito tempo foi aceito, ainda que alguns intérpretes façam a leitura de que os milênios mencionados pelo Livro Gênese sejam figurativos, para muitos o mundo tinha seis mil anos e não se questionava. Um grupo de cientistas, curiosis ou homens de Science como eram chamados iniciou estudos de contestação que alcançou o século XIX com sugestão de outras unidades de medidas do tempo. A história do Mundo Natural precisava de tempo mais dilatado para dar conta dos processos de sua criação; precisavam de um tempo geológico para descrevê-lo. Hoje sabemos que a história da cultura humana, de sua presença no Mundo Natural está contido neste tempo geológico. 

José Augusto Drummond, também, estudou a devastação da Mata Atlântica Fluminense e demostra que o Rio de Janeiro foi o Estado que mais sofreu com a devastação das florestas conquanto nosso imaginário sobre o Estado do Rio de janeiro sempre nos remete as “belezas naturais”, “Cantar as inegáveis belezas naturais do Estado do Rio de Janeiro é a maneira que adotamos para lidar com as profundas transformações ambientais produzidas pelos humanos que habitaram as terras fluminenses nos últimos seis a oito mil anos”. A relação com o Rio de Janeiro é sempre condicionada a beleza das praias e desviamos nosso olhar para longe da realidade mais próxima que são encostas ocupadas, serras despidas da mata natural e com “seus largos trechos hoje recobertos por uma modesta vegetação secundária. Preferimos isso a encarar os enormes trechos devastados de litorais, baixadas, morros e serras” (DRUMMOND, 1997, p. 09).
A cobertura de mata que o Rio de Janeiro era a mais completa de todos os Estados e foi destruída. Em seus estudos José Augusto Drummond busca entender as relações da sociedade e a natureza. Sua pesquisa recai sobre a criação de quatro parques nacionais como compromisso de minimizar e proteger o que restou da destruição da floresta destruída para que os canaviais tomassem seu espaço e a sequência de destruição é justificada pelas pastagens, cafezais, ferrovias, estradas, hidrelétricas entre outros. Em seus estudos, o autor, avalia a devastação das florestas fluminenses das ocupações sambaquis dos anônimos povos nativos até a moderna cafeicultura (DRUMMOND, 1996, pp. 247 - 248).
Segundo Drummond, “não teríamos necessariamente maior justiça social se tratássemos nossas florestas com mais racionalidade ou reverência”. Ainda que os personagens não humanos (ambientais) tivessem recebido o tratamento correto, “os brasileiros acabam injustamente estigmatizados como excepcionais destruidores de florestas e sofríveis produtores de riquezas”. 
Devemos considerar a empreitada em que se lançaram os organizadores anos antes da publicação dos três volumes acima mencionados que, segundo ele, “é digna de reconhecimento por todos os que estão envolvidos com a pesquisa no campo da historiografia e, em especial, com a história ambiental”. Com base na migração urbana, as paisagens rurais sofreram mudanças radicais por conta dos novos processos agrícolas. Warren Dean utilizou a ideia do Holocausto para classificar o nível de devastação ocorrido na Mata Atlântica brasileira. Contudo, o uso dessa ideia por Dean se refere aos crimes cometidos pelos seres humanos a tudo que tem vida e tem ligação direta a Declaração Universal dos Direitos do Homem que foi promulgada em resposta a barbárie humana durante a II Guerra Mundial. Desse modo, a agência histórica de tudo o que é vivo, mas não é humano ganha força e significado, logo, no cenário da continuidade da devastação tão nefasta, “não falar em árvores é um crime”. 
Por que estudar a História Ambiental do Brasil? 
Num primeiro momento, José Augusto Drummond discorre acerca da relevância do tópico a partir de dados básicos que tornam o Brasil, maior país da América do Sul, propício a esses estudos, listando, desse modo, sete motivos para estudar a história ambiental brasileira. São eles: a grandeza territorial, a tropicalidade, variedade de biomas e ecossistemas, pré-história “curta”, a longa experiência da comunidade primitiva, colonização mista e “imperialismo ecológico” e o tesouro natural do Brasil. Em seguida, Drummond (1996) escreve sobre episódios e processos exemplares, ligando esses episódios a algumas das sete razões previamente citadas, como, por exemplo, o significado do nome do país que está diretamente ligado à exploração e comércio do pau-brasil (Caesalpinia echinata), o primeiro tesouro natural das terras brasileiras, e também o tesouro selvagem que é inerente a riqueza dos biomas e ecossistemas, pois, a extração de algumas plantas e a quantidade de algumas espécies de animais são úteis para a humanidade. Por fim, o autor afirma a necessidade de uma maior legitimidade entre historiadores e outros profissionais das ciências sociais, reforçando a importância de explorar os caminhos abertos por autores como Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Caio Prado Jr., etc.

História Ambiental: Fronteiras, recursos naturais e conservação da natureza
Para o pesquisador da História José Augusto Drumond (1997) as fontes documentais delimitam a periodização e o recorte de seus objetos de estudo, os documentos são vestígios. Desta forma, ao analisar o conjunto de obras que se tonaram clássicos da historiografia de História Ambiental nossa análise se debruçou sobre uma periodização em que historiadores começam a refletir sobre a necessidade de argumentar contra uma devastação sem limites, como se a natureza fosse inesgotável. 
O Homem e a natureza sempre estiveram próximos e a preocupação utilitarista desta natureza sempre foi uma preocupação. José Augusto Drumond menciona o livro Gênese, mas também outros autores teceram comentários sobre passagens que legitimam o homem a ação predatória sobre a natureza. Em Gênesis 1:28-31 temos a afirmativa de que Deus os abençoou e lhes disse: “Sede fecundos, multiplicai-vos, (...) dominai sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus e sobre todo animal que rasteja pela terra”. E disse Deus ainda: “E a todos os animais da terra, e a todas as aves dos céus, e a todos os répteis da terra, em que há fôlego de vida, toda erva verde lhes será para mantimento. E assim se fez. Viu Deus tudo quanto fizera, e eis que era muito bom”. Desta forma, existiu um Deus não criado que concebeu o universo e a terra entregou-a ao homem, conforme na tradição judaico-cristã, e todas as coisas passam a pertencer ao homem. 
RESULTADOS DAS DISCUSSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS
Retomando nossa reflexão inicial deste texto em 07 de setembro de 1796 D. Rodrigo de Sousa Coutinho é nomeado para o cargo de Ministro e Secretário de Estado da repartição da marinha e do Ultramar. A data da posse coincide com uma política de desenvolvimento agrícola no Brasil. E ao findar do século XVIII Frei Mariano da Conceição Veloso estará à frente de um trabalho monumental que é dirigir as publicações da Casa Literária do Arco do Cego, este trabalho no curto espaço de mais ou menos três anos publicou pelo menos 80 livros direcionados a uma economia da colônia Brasil. Entre as obras aparecem tratados de agricultura, navegação e medicina. O empreendimento de Portugal com relação ao projeto de Editoração de manuscritos sobre a colônia se deve a uma modernização do Império. Neste projeto estava a inclusão de difundir entre os proprietários/ produtores ou fazendeiros do Brasil, um conhecimento tecnológico para um maior uso da terra e dos recursos naturais.
Exemplo disso é o documento impresso “Fazendeiros do Brazil Cultivador Melhorado na Economia Rural dos Gentios já Cultivados e de outros que podem ser introduzidos” por Fr. Mariano da Conceição Velloso - Lisboa impressa pela “Oficina Calcográfica da Casa Literária do Arco do Cego” entre 1799 e 1801 – obra que figura como literatura educacional para o projeto de “instrução do Fazendeiro” – e que nos permite dialogar com os clássicos da historiografia brasileira. Buscando o apoio da “História Cultural” devido ao nosso interesse pelos “sujeitos” produtores e receptores de cultura; nos interessa esse amplo aspecto da função social que recepciona todos os tipos de público: da intelectualidade e erudição ao receptor comum; dos meios educativos aos meios de comunicação. 

Buscamos sobretudo o indivíduo comum em suas táticas e estratégias e reinvenções de cotidiano para os usos e abusos da vasta territorialidade, das culturas agrícolas, do uso do solo, da mão-de-obra escrava africana e nativa, da formação da sociedade colonial, da economia e da política existente entre Portugal/ Metrópole e a Colônia de Além-mar/ Brasil. Durante o século XX, uma produção historiografia chamada clássica resultou de importantes exercícios de investigação de pesquisadores do Brasil e do exterior, destacam-se: Capistrano de Abreu, Sergio Buarque de Holanda, Gilberto Freyre, Caio Prado Júnior, Fernando Novais, João Fragoso e Luiz Felipe de Alencastro entre outros. E sobre a temática “ambiental” apresentamos pensadores, historiadores e ambientalistas a exemplo de: José Augusto Drumond, José Augusto Pádua, Alfred Crosby, Warren Dean, Keith Thomas nomes obrigatórios para o conhecimento da História da ocupação colonizadora e devastação florestal. Em todos os autores há referência a um processo de colonização e conquista extrativista que gradativamente tornou-se agrícola, agrária e profundamente rural, mas sempre com um histórico de devastação ambiental carregado de um mito da natureza inesgotável que alcança a atualidade.

Em finais do século XIX um debate obtém algum êxito: apoiado na discussão que propõe o cuidado com as consequências que advém do desmatamento dos morros, questões que envolve, particularmente as áreas urbanas – o debate estabelece que o desmatamento das morrarias seriam a principal causa da escassez da água. Tratava-se de conclusão tirada a partir do que ocorria na cidade do Rio de Janeiro já no início do século XIX. Neste contexto o abastecimento de água, da cidade, então capital do “império do Brasil”, foi fortemente ameaçado pelo desmatamento da floresta da Tijuca. A região ocupada por grandes áreas com fazendas que haviam tornado o solo agricultável, a despeito da degradação da cobertura florestal e gradativamente a área de nascentes de águas – que vinham das montanhas – sofreu grande diminuição no volume de água, quantidade insuficiente para abastecer as necessidades de uma população urbana em franco crescimento.
Em 1820 veio a decisão de desapropriar as primeiras terras da Tijuca para um projeto de reflorestamento do entorno das antigas nascentes de água potável, em declínio. Conquanto a decisão fosse tomada a partir de uma consideração empírica, o fato é que o reflorestamento da floresta da Tijuca reparou, ainda que parcialmente, o dano causado por uma exploração indiscriminada por décadas de sucessivos desmatamentos, derrubadas de árvores centenárias para darem lugar as plantações de cana-de-açúcar, café, lenha e carvão vegetal, agricultura e pastagens para animais. Em 1961 a floresta foi elevada a condição de Parque Nacional do Rio de Janeiro, nome alterado anos depois para Parque Nacional da Tijuca, ou simplesmente Floresta da Tijuca para os cariocas, com área total de 3.953 há (ARCHER, 2016).
Na década de 1990 os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000) apresentou a uma possibilidade de colocar em sintonia a sociedade com a educação. Sabemos que as transformações sociais ganham importância quando o debate adentra os muros escolares e ganham expressão na ação dos professores dando relevância ao papel da escola. Sempre que há uma nova demanda social as iniciativas pedagógicas buscam respostas que ecoam nas necessidades apresentadas. Reveem-se os conteúdos, as metodologias e na formação dos professores as medidas de mudanças a serem propostas para a sociedade ganham relevância. É justamente neste contexto de necessidades de se repensar as ações ambientais que as iniciativas pedagógicas projetaram um esforço de vínculos entre educação X cidadania.

Considerando as análises e apresentação dos marcos de reflexão, debates e construção de conceitos sobre as questões ambientais, aqui apresentadas entendemos que todas as reflexões são pertinentes ao ensino de História. Os debates propostos para a História ambiental, as questões que envolvem as reflexões ambientalistas e sobretudo o mito da natureza inesgotável não pode ser dissociado das escolas, do ensino porque trata-se de uma abordagem que perpassa toda sociedade com atualização de informações presentes no nosso cotidiano. Consideramos ao finalizar esta pesquisa que a proposição da temática “ambiental” na educação básica exige um estudo multidisciplinar, mas perfeitamente ajustáveis e assessoradas de recursos didáticos tonando-se aulas interessantes que rompem com a pratica de ensino tradicional.
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